
 

 

PORTARIA ORDINATÓRIA Nº 027, DE 18 DE AGOSTO DE 2021. 
 
 
Dispõe sobre a nomeação de comissão 
especial interna para realizar a organização, 
o acompanhamento e a fiscalização de todas 
as fases do concurso público, em conjunto 
com empresa a ser contratada. 
 
 
 

A Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 35, III da Lei 12.378/2010, o art. 149, I, do Regimento 
Interno CAU/SC; 
 
Considerando o princípio constitucional do concurso público (art. 37, II, CF); 
 
Considerando os princípios da legalidade, da publicidade, da moralidade, da impessoalidade 
e da eficiência, conforme dicção do artigo 37, caput, da Constituição Federal; 
 
Considerando que o prazo de vigência do concurso público nº 01/2016 para provimento de 
vagas de emprego no âmbito do CAU/SC, o qual foi declarado suspenso de 20/03/2020 a 
31/12/2021 por conta do estado de calamidade pública decorrente da pandemia da Covid 19 
(Deliberação Plenária nº 566/2020 do CAU/SC), recomeçou a correr em 04/01/2021, de 
maneira que vence em 17/01/2022; 
 
Considerando a Deliberação nº 025, de 13 de julho de 2021, do Conselho Diretor do 
CAU/SC, que deliberou por: 
 

“(...) 
1 - Autorizar a abertura de processo para a realização de concurso público para o 
provimento de vagas de emprego no âmbito do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo de Santa Catarina; 
2 - O concurso público a ser realizado se destinará a formação de cadastro de 
reserva para o eventual provimento das atuais vagas de emprego que integram a 
estrutura do CAU/SC, nos termos da Deliberação Plenária nº 161/2017 do 
CAU/SC; 
3 – Que a Presidência do CAU/SC promova a nomeação de comissão para 
acompanhar as atividades relacionadas a realização do concurso público em 
comento; 
4 – Autorizar a contratação de empresa especializada para coordenar o concurso 
público a ser realizado, nos termos da legislação vigente, por intermédio da 
Gerência Administrativa do CAU/SC, mediante diretrizes estabelecidas pela 
comissão de acompanhamento do concurso; (...)” 

 
Considerando a necessidade de se constituir comissão especial interna para realização do 
concurso público de empregados do CAU/SC. 



 

 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1° - Constituir Comissão Especial para a organização, o acompanhamento e a 
fiscalização de todas as fases do concurso público para formação de cadastro de reserva 
para o eventual provimento das atuais vagas de emprego que integram a estrutura do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, nos termos da Deliberação 
Plenária CAU/SC nº 161/2017, em conjunto com empresa a ser contratada; 
 
 
Art. 2º - A comissão terá como integrantes os seguintes empregados do CAU/SC: 

 
- Cicero Hipólito da Silva Junior - Advogado; 
- Filipe Lima Rockenbach - Analista Administrativo e Financeiro, Gerente 
Administrativo e Financeiro; 
- Helen Germann Patrício - Analista Administrativa e Financeira, Coordenadora de 
Gestão de Pessoas; 
- Jaime Teixeira Chaves - Gerente Geral; e 
- Marina Lemos Lameiras – Arquiteta e Urbanista, Gerente Técnica; 
 

Parágrafo Único – A comissão terá como coordenador o senhor Jaime Teixeira Chaves, 
Gerente Geral do CAU/SC, que ficará encarregado de organizar os trabalhos da comissão. 
 
Art. 3º - Competirá à comissão de concurso público: 
a) elaborar o Termo de Referência e acompanhamento da contratação da 

empresa/entidade responsável pela realização do concurso; 
b) efetuar o levantamento de informações e melhores práticas para a realização do 

concurso; 
c) fornecer todos os dados e informações à contratada, para que a mesma possa elaborar 

o edital do concurso público; 
d) fiscalizar a prestação dos serviços da contratada;  
e) analisar e validar o edital e os comunicados relacionados ao concurso público; 
f) responder, no que couber, aos órgãos públicos, como TCU, sindicatos e demais 

entidades, quanto a possíveis questionamentos pertinentes ao processo de seleção, 
assessorados pela empresa a ser contratada; 

g) aprovar os documentos a serem elaborados pela contratada; 
h) realizar outros atos pertinentes à organização, ao acompanhamento e à fiscalização do 

concurso público. 
 

Art. 4º - Aplicam-se aos membros desta comissão e seus parentes consanguíneos ou por 
afinidade os motivos de suspeição e de impedimento para a participação no concurso 
público, nos termos dos arts. 144 e 145 do Código de Processo Civil, aplicáveis naquilo que 
couber, e dos arts. 18 a 21 da Lei nº 9.784/1999.  
§ 1o - Destacam-se dentre os motivos de suspeição ou impedimento: 



 

 

I – a existência de candidatos cuja inscrição tenha sido deferida que sejam parentes dos 
membros da comissão do concurso público, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
II – a existência de candidatos cuja inscrição tenha sido deferida que tenham amizade íntima 
ou inimizade notória com os membros da comissão do concurso público. 
§ 1o - Os motivos de suspeição e de impedimento deverão ser comunicados ao coordenador 
da Comissão, por escrito, até 03 (três) dias úteis após a publicação da relação dos 
candidatos inscritos no Diário Oficial da União. 
 
Art. 5º - Homologado o concurso público, a comissão de que trata o art. 1º desta Portaria 
será extinta automaticamente. 
 
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Dá-se ciência. 
Cumpra-se. 

 

 

 

 

_______________________________________ 
Patrícia Figueiredo Sarquis Herden 

Arquiteta e Urbanista 
Presidente CAU/SC 

Publicada em: 18/08/2021 


